
Dízimo 
POLÍTICO 
CCJ do Senado 
adia decisão 

Atendendo ao apelo do líder 
do governo, o senadcr Aloízio 
Mercadante (PT), os integrantes 
da Comissão e Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado decidi-
ram ontem adiar a votação do 
projeto que proíbe aos partidos 
políticos estabelecer contribui-
ção obrigatória para os filiados 
ocupantes de cargos, de qual-
quer natureza, na adminis-
tração pública. A proposta, de 
autoria do senador José Jorge 
(PFL-PE), deverá ser apreciada 
na primeira sessão de agosto. 

Ontem, Mercadante telefo-
nou para o pefelista argumen-
tando que a votação deveria ser 
transferida para outro dia para 
não prejudicar os trabalhos das 
CPIs dos Correios e dos Bingàs, 
já que alguns integrantes da 
CCJ também fazem parte das 
CPIs. "O Mercadante falou comi-
go e se propôs a vir pessoalmente 
fazer o apelo no início da comis-
são. Eu disse a ele que não havia 
necessidade, e o Suplicy (o se-
nador Eduardo Suplicy) fez a 
proposta para o adiamento", 
relatou Jorge. 

Antes de os parlamentares 
chegarem a um acordo sobre o 
adiamento da sessão para apre-
ciar o projeto, José Jorge acusou 
o PT de não estar interessado em 
votar a proposta. Na abertura 
dos trabalhos da CCJ, ontem, 
haviam poucos integrantes da 
base de apoio ao governo, que 
foram chegando aos poucos. 
"Eles estão obstruindo há três, 
quatro semanas. O PT não quer 
votar." Ao defender seu projeto, 
José Jorge advertiu para a neces-
sidade de mudança na cobrança 
do "dízimo" cobrado pelos par 
tidos políticos. 


